LEI Nº. 143

Dispõe sôbre aquisição de material permanente. 

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Prefeito Municipal autorizado a adquirir do Snr. Zama Alver Tibúrcio, por escritura  pública, um lote de terreno nas proximidades do Cemitério Municipal, com uma área de trinta e nove hectares, vinte are e noventa e oito centiares (39Ha 20ª e 98 ca), com as seguintes divisas: “Começando no Canto do Cemitério Municipal, na frente , à esquerda de quem sai, vai ao canto do fundo; seguem dividindo com Virgílio Caixeta, até o rio Paranaíba, seguem por este abaixo, até a barra do córrego da Cadêia ; seguem córrego acima, dividindo com a viúva de José Grino e teobaldo da Rocha ou João Cirino, até encontra o canto da cerca no pasto de Alberto Gomes de Andrade; seguem dividindo com o mesmo Aberto, até encontra as divisas de Marciano Tomaz de Magalhães  ou D. Zaurinda Herculano; seguem dividindo com êste, até o ponto inicial”, pelo preço de duzentos e sessenta mil cruzeiros (Cr$260.000,00) 

Art. 2° - Ficam reservadas ao vendedor as seguintes benfeitorias: uma casa de morada, com cinco cômodos, coberta de telhas; um paiol, coberto de telhas, com varanda; uma casinha com paredes de taboas ; um mangueiro para suínos, cercado de arame; quintal com plantações de árvores frutíferas e um pequeno canavial; um curral, tudo situado numa área de três hectares, quatro ares e dois centiares (3ha 4ª 2ca) que será cercada de arame farpado.

Parágrafo único – Fica ainda reservado ao vendedor o direito de caminho, e entrada e saída para essa área  onde se localizam as benfeitorias.

Art. 3° - Para ocorrer à despesa autorizada no artigo 1° , fica aberto o crédito especial de duzentos e sessenta mil cruzeiros (Cr$260.000,00).

Art. 4° - Fica o Prefeito Municipal autorizado, tão logo receba a Prefeitura , o domínio e posse dos terrenos  , a mandar elaborar um plano de loteamento para ali ser iniciado um bairro operário. 

Parágrafo único- O Plano de loteamento constante deste artigo deverá ser aprovado pela Câmara Municipal. 


Art. 5° - Revogadas as disposições em contrário,esta lei entrará  em vigor na data de sua publicação.

Mando, portanto, a tôdas, as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém. 

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 14 de Novembro de 1951.

Prefeito Municipal
